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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Porto Lucena. Parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.864/2013. Exigência de apreciação e aprovação prévias de edital de concorrência pública pelo Poder Legislativo Municipal. 1. Necessidade de correção do polo ativo da ação, sob pena de extinção do feito, sem resolução do mérito, face à ilegitimidade ativa do proponente.  2. Norma que contempla exigência que configura indevida interferência do Poder Legislativo sobre o Executivo, imiscuindo-se na gestão administrativa do ente federado. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes. PARECER PELA INTIMAÇÃO DO PROPONENTE PARA SANAR A MÁCULA APONTADA NO POLO ATIVO E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo MUNICÍPIO DE PORTO LUCENA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.864, de 15 de julho de 2013, do Município de Porto Lucena, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder uso de bem imóvel, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60 e 82 da Constituição Estadual (fls. 02/7 e documentos das fls. 08/16).
Segundo o proponente, o parágrafo único do artigo 2º da Lei n.º 1.864/2013, ao estabelecer que o edital de licitação, na modalidade de concorrência pública, para concessão de uso de bem imóvel deve ser apreciado e aprovado, previamente, pela Câmara de Vereadores, afrontou o artigo 10 da Carta da Província, violando o princípio da separação e independência entre os Poderes, invadindo atribuição do Executivo, a quem cabe a gestão do Município. Além disso, sustentou que cabe ao Prefeito, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da Administração, tendo o dispositivo em apreço violado, também, os artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual. Fez referência a decisões dessa Corte, postulando a concessão de liminar e, a final, a procedência integral do pedido.

A medida liminar foi deferida (fls. 19/21), sem recurso do interessado (certidão da fl. 33).
A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Lucena, devidamente notificada (fls. 27 e 32), prestou suas informações, aduzindo que o parágrafo único do artigo 2º da Lei n.º 1.864/2013 é oriundo de emenda parlamentar aditiva aprovada pela unanimidade dos Edis e sancionada pelo Prefeito Municipal, tendo decorrido de acordo entre as bancadas e o Chefe do Poder Executivo para viabilizar a aprovação do projeto de lei encaminhado, tendo ele afiançado seu cumprimento, não se justificando a pretensão veiculada na exordial. Assentou que a presente ação foi proposta, tão somente, porque o Edital de Concorrência Pública n.º 001/2014, submetido à apreciação da Casa Legislativa na forma da lei em apreço, foi rejeitado, por unanimidade, dos Vereadores em 28 de abril de 2014. Afirmou a competência do Município de legislar sobre matéria administrativa, em especial cessão de uso de bem imóvel e a constitucionalidade da norma atacada, que foi inserida no projeto de lei com a anuência do Prefeito Municipal, que, em seguida, a sancionou. Postulou, assim, a improcedência do pedido (fls. 36/9 e documentos das fls. 40/69).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado (fl. 31v.), apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, arguindo, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do Município de Porto Lucena para propor a presente ação, já que legitimado para tanto é, apenas, o Prefeito Municipal, que sequer firmou a petição inicial.  Por fim, pleiteou a manutenção da norma no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume a constitucionalidade das leis, derivado que é da independência e harmonia entre os poderes estais (fls. 72/8). 

É o breve relatório.

2. De plano, imperativo reconhecer a ilegitimidade ativa do Município de Porto Lucena para propor ação direta de inconstitucionalidade, não figurando ele no rol taxativo insculpido no artigo 95, parágrafo 2º, da Carta Estadual:
Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

[...].

XII - processar e julgar: 

 [...].

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; 

[...].

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: 

I - o Governador do Estado; 

II - o Procurador-Geral de Justiça; 

III - o Prefeito Municipal; 

IV - a Mesa da Câmara Municipal; 

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores; 

VI - entidade sindical; 

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) 

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas; 

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano. 

[...].

Note-se que, no caso em testilha, o Prefeito Municipal, verdadeiro legitimado para figurar no polo ativo, não firmou a petição inicial (fl. 07), assinada, apenas, pelo procurador habilitado, tampouco foi quem outorgou poderes a este procurador (fl. 08), o que foi feito pelo próprio Município, não havendo como considerar-se sanado o vício apontado.

Clara, assim, a carência de ação do proponente, por ilegitimidade ativa, como já afirmado por essa Corte:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRAZO PARA O PREFEITO MUNICIPAL PRESTAR INFORMAÇÕES INFERIOR AO MODELO NACIONAL E ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRELIMINAR. A legitimidade ativa para ação direta de inconstitucionalidade é do Prefeito Municipal e não do Município. Considerando que foi o Prefeito quem outorgou poderes específicos para propor a demanda, deve ser rejeitada a preliminar, reconhecida a legitimidade ativa. A exigüidade do prazo previsto para o Prefeito Municipal de Roque Gonzales prestar informações à Câmara de Vereadores revela nítida afronta ao princípio da simetria, considerando que a Constituição Estadual e Federal prevêem prazo maior. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054332861, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 16/09/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.042/2008 QUE GARANTE OS DIREITOS CONFERIDOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS AOS CONSELHEIROS TUTELARES. AÇÃO PROPOSTA PELO MUNICÍPIO DE ERNESTINA. ILEGITIMIDADE ATIVA. PROPONENTE QUE NÃO INTEGRA O ROL TAXATIVO DE LEGITIMADOS DO ART. 95, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO EXTINTA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042986976, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 24/06/2011)

Nessa linha, imperativa a intimação do proponente para que regularize o polo ativo ou, em não o fazendo, que seja julgado extinto o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.
3. A Lei Municipal n.º 1.864/2013, de outra parte, em cujo bojo está inserida a norma impugnada, foi vazada nos seguintes termos:
LEI N.º 1864/2013 

De 15 de Julho de 2013.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL A CONCEDER USO DE 

BEM IMÓVEL. 

LEO MIGUEL WESCHENFELDER, Prefeito Municipal de Porto Lucena, Estado do Rio Grande do Sul, 

FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal de Porto Lucena autorizado a conceder o uso do imóvel a seguir descrito, compreendendo a área, construções,  equipamentos e benfeitorias nela existentes: 

PARQUE DE BRITAGEM LOCALIZADO EM FRAÇÃO DO LOTE RURAL Nº. 11, DE LINHA COMANDAÍ/PORTO LUCENA.RS, MATRICULA NO REGISTRO DE IMÓVEIS Nº. 1169, INCLUINDO OS EQUIPAMENTOS, BENEFEITORIAS E A ÁREA DE EXTRAÇÃO DE BASALTO. 

Art. 2º. A seleção do concessionário será realiza da através de processo licitatório na modalidade Concorrência Pública, na forma da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único – Deverá o Edital de Concorrência Pública ter apreciação e aprovação prévia pelo Poder Legislativo Municipal antes de sua publicação. 

Art. 3º. O imóvel a ser concedido, nos termos do artigo 1º, destina-se a exploração de pedras de basalto. 

§ 1º - As despesas decorrentes da manutenção e conservação do maquinário e do patrimônio público correrão por conta do Concessionário. 

§ 2º - A fiscalização in loco da situação do patrimônio público concedido pela presente Lei, será feita anualmente, com data a ser definida pela Comissão de Servidores Municipais, que deverá ser nomeada pelo Executivo Municipal, composta por 03 (três) membros efetivos do Quadro Permanente do Município, acompanhada de uma Comissão de Vereadores com representação partidária no Legislativo, também nomeada pelo Presidente da Câmara para tal fim. 

Art. 4º. O período de concessão será pelo prazo de 10 (dez) anos, podendo ser renovado se ocorrer interesse das partes, na forma da Lei. 

Art. 5º. O imóvel a ser concedido reverterá ao patrimônio do Município se, em qualquer tempo, cessar sua utilização no fim especificado no artigo 3º. 

Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Porto Lucena, 15 de julho de 2013. 

Leo Miguel Weschenfelder 

Prefeito Municipal.

4. De início, importante registrar que a Lei Municipal n.º 1.864/2013, que autoriza a concessão de uso de um determinado bem imóvel do Município de Porto Lucena a particular por meio de licitação, por seu conteúdo, pode ser considerada como lei de efeitos concretos, na esteira do entendimento já assentado por essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SERAFINA CORREA. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO PARA EDIFICAÇÃO DE TERMINAL RODOVIÁRIO. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Serafina Correa, tendo como objeto enunciado normativo de iniciativa da Câmara de Vereadores, que acrescentou um parágrafo ao art. 5º da Lei Municipal nº 2469/2008, que dispôs acerca da concessão de direito real de uso de imóvel para edificação de terminal rodoviário a uma empresa particular. Inviabilidade da utilização do controle concentrado de constitucionalidade para impugnação de lei de efeitos concretos. Precedentes do STF e deste TJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024670333, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 10/08/2009)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO. CPC, ART. 267, VI. A ação direta de inconstitucionalidade não é a via adequada para apreciar lei de efeitos concretos. Caso em que a lei questionada diz respeito à suposta concessão fraudulenta de uso de bem público, sem o prévio processo licitatório. Ausência de abstração da norma. Lei que autoriza o Executivo a conceder uso de bem imóvel para o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vanini/RS. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029433745, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 12/05/2009)
Nada obstante, no caso em testilha, o que está sendo submetido ao controle concentrado de constitucionalidade não é a autorização em si, mas, isso sim, a possibilidade dos Edis condicionarem a publicação de um edital de concorrência pública à previa apreciação e aprovação pela Casa Legislativa, matéria que, efetivamente, pode ser submetida ao controle concentrado de constitucionalidade.

Nessa trilha, inclusive, já se manifestou esse egrégio Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONVÊNIOS E CONSÓRCIO. CONDICIONAMENTO DA ATUAÇÃO DO EXECUTIVO À AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. ALEGADA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO POR SE TRATAR DE LEI DE EFEITOS CONCRETOS. Caso concreto em que não se discute o conteúdo da lei, que, efetivamente, é de efeito concreto, na medida em que autoriza a celebração de convênio e a assinatura de contratos visando à realização de consórcio público de saneamento básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. Mas traz ao controle judicial, pela via concentrada da ação direita de inconstitucionalidade, a discussão sobre a possibilidade de condicionar a atuação administrativa à prévia autorização legislativa. Preliminar de extinção da ação por impossibilidade jurídica do pedido rejeitada. Lei Municipal que condiciona a validade de convênios à prévia autorização legislativa. Ofensa aos princípios da independência e harmonia entre os poderes. A jurisprudência do STF é firme no sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por órgãos do Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação legislativa fere a autonomia do Poder. PRELIMINAR REJEITADA, POR MAIORIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, À UNANIMIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70026577767, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 14/12/2009)

Sob esse prisma, assim, é que se passa a analisar a pretensão veiculada na exordial.
5. Muito embora não se discuta, na espécie, o poder de emenda da Câmara Municipal de Vereadores ao projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, visto que guardada a pertinência temática e ausente aumento de despesa, não há dúvida de que a exigência feita pelos parlamentares no parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.864/2013, de que o edital de concorrência pública para concessão de uso de bem imóvel municipal a particular seja, previamente, apreciado e aprovado pelo Poder Legislativo, afronta, materialmente, o texto constitucional.

A concessão de uso, como ensina Hely Lopes Meirelles
, é um ato administrativo, mais especificamente um contrato firmado entre o Poder Público e o particular, in verbis:

Concessão de uso: concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual o Poder Público atribui a utilização de um bem de seu domínio a particular, para que o explore segundo sua destinação específica. O que caracteriza a concessão de uso e a distingue dos demais institutos assemelhados - autorização e permissão de uso – é o caráter contratual e estável da outorga do uso do bem público ao particular, para que o utilize com exclusividade e nas condições convencionadas com a Administração. 

A concessão pode ser remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, mas deverá ser sempre precedida de autorização legal e, normalmente, de licitação para o contrato. Sua outorga não é nem discricionária nem precária, pois obedece a normas regulamentares e tem a estabilidade relativa dos contratos administrativos, gerando direitos individuais e subjetivos para o concessionário, nos termos do ajuste. Tal contrato confere ao titular da concessão de uso um direito pessoal de uso especial sobre o bem público, privativo e intransferível sem prévio consentimento da Administração, pois é realizado “intuitu personae”, embora admita fins lucrativos. É o que ocorre com a concessão de uso remunerado de um hotel municipal, de áreas em mercado ou de locais para bares e restaurantes em edifícios ou logradouros públicos. 

[...].

Assim sendo, é ato típico do Poder Executivo, a quem cabe gerir e administrar os bens e serviços do Poder Público.

A Constituição Estadual, de outra parte, dispõe que os Municípios reger-se-ão por sua lei orgânica, bem como pelos princípios nela estabelecidos e na Carta Federal
, sendo-lhes aplicável, pois, por simetria, as normas que atribuem, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo, a competência para dispor sobre a organização e funcionamento da Administração, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII: 
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

[...].

II - disponham sobre: 

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos de administração pública. 

[...].

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente: 

[...]. 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

lII - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; 

[...].

Como corolário, afronta o princípio da independência e harmonia entre os poderes estatais, consagrado no artigo 10 da Carta da Província
, norma de origem parlamentar que condiciona a publicação de edital de concorrência pública à prévia aprovação do Poder Legislativo, matéria eminentemente administrativa, de gestão, o que caracteriza clara ingerência de um Poder em outro.

Como salienta Hely Lopes Meirelles
:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura, edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração.
[...]. A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º).

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é a sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração. Já dissemos - e convém se repita - que o Legislativo provê in genere, o Executivo in specie; a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.[...].
Igualmente, não se pode olvidar que a sanção do Prefeito Municipal, por si só, não sana o vício apontado, na esteira da jurisprudência desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI DA FICHA LIMPA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO À NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO. LEI DE INICIATIVA DE VEREADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL QUANTO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. 1. As regras previstas na Constituição Federal acerca do processo legislativo, inclusive no que diz respeito à iniciativa e limites ao poder de emenda parlamentar, são de observância obrigatória pelos demais entes federados. 2. Há inconstitucionalidade formal quando os projetos de lei que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria não forem iniciados pelo Prefeito Municipal. Aplicação, por simetria, do artigo 61, II, "c" da Constituição Federal e do artigo 60, II, "b" da Constituição do Estado Rio Grande do Sul. 3. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 4. Inexiste conflito entre as normas que disciplinam o processo legislativo e aquelas que cuidam da moralidade da Administração, a fim de ser necessário recorrer a critérios de ponderação. 5. Assim, embora, por imperativo constitucional, seja fundamental a busca da probidade pela Administração, não se pode, sobre este pretexto, desrespeitar outras normas de igual hierarquia, fundamentais ao regular e adequado funcionamento do Estado Democrático de Direito, com a manutenção da harmonia e da independência entre os Poderes. Julgada parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050430065, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 27/01/2014)
Importante assentar, também, que não se está aqui sustentando que a Câmara de Vereadores não possa exercer seu poder fiscalizador, mas, sim, que ela deve fazê-lo dentro dos limites estabelecidos pela Constituição, não promovendo exigência que, além de não encontrar amparo constitucional, emperra a atividade administrativa e interfere na discricionariedade conferida aos atos de gestão do Chefe do Poder Executivo.

Nessa linha, exatamente, precedente dessa Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. CONDICIONAMENTO À PRÉVIA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA QUE O PREFEITO MUNICIPAL CELEBRE CONVÊNIOS COM A UNIÃO, ESTADO, MUNICÍPIOS E COM ENTIDADES PÚBLICAS OU PARTICULARES, ALÉM DA CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, BEM COMO A ALTERAÇÃO DE VALORES DE ALUGUÉIS E TAXAS NÃO PREVISTAS EM CONTRATO. ATOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA. ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. O dispositivo da Lei Orgânica Municipal que condiciona à realização de convênios com a União, Estado, Municípios e com entidades públicas ou particulares, além da concessão de serviço público, bem como a alteração de valores de aluguéis e taxas não previstas em contrato à aprovação do Poder Legislativo, é inconstitucional porque ofende ao princípio da separação dos poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028391506, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 19/10/2009)
As Cartas Federal e Estadual, embora contemplem algumas hipóteses em que o Poder Legislativo pode exercer, previamente, a fiscalização dos atos do Poder Executivo, em nenhum momento permitem essa interferência no caso estabelecido na legislação municipal de Porto Lucena, não havendo dúvida de que a fiscalização, na forma pretendida pelo legislador municipal, fere o princípio da separação e harmonia entre os poderes, interferindo, indevidamente, em atos de gestão administrativa do Município, na condução de processos licitatórios, atos esses que competem, com exclusividade, ao Chefe do Executivo, que responderá, na forma da lei, por eventuais abusos ou ilegalidades. 

Por tudo isso, impõe-se o acolhimento da pretensão vertida na petição inicial.
6. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja:

a) intimado o proponente para regularizar o polo ativo da ação, sob pena de extinção do feito, sem resolução do mérito, nos moldes do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil;

b) julgada procedente a ação, declarando-se a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.864/2013, do Município de Porto Lucena, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 22 de junho de 2015.

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Procurador-Geral de Justiça.
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